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    INTRODUÇÃO




    Este livro tem como objetivo analisar os programas estaduais de estímulo ao pedido de nota fiscal, questionando-se sobre a natureza jurídica das diversas formas de estímulo, assim como pretende concluir se os programas estão seguindo as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal.




    Para cumprir este objetivo, serão analisados cinco programas específicos, começando pela descrição e comparação desses mesmos programas estaduais entre si, no que tange ao fundamento legal, modus operandi, dentre outros aspectos, para então tentar responder aos seguintes questionamentos, a título de problema de pesquisa:




    a) Qual a natureza jurídica dos diversos incentivos concedidos pelos programas estaduais de estímulo à emissão de nota fiscal?




    b) Considerando a sua respectiva natureza jurídica, os referidos incentivos se enquadram ou não nas exigências da LRF?




    c) Para aqueles que estejam enquadrados, como se pode avaliar o cumprimento das exigências da LRF por parte dos gestores de tais programas (governos estaduais e do Distrito Federal)?




    Assim, quanto à questão da natureza jurídica, nossa hipótese é que os benefícios concedidos pelos programas podem ser de dois tipos, benefício tributário gerando renúncia de receita ou despesa pública, enquadrando-se, em ambos os casos, na Lei de Responsabilidade Fiscal.




    No tocante à questão do cumprimento da LRF pelos estados, a análise da natureza jurídica dos incentivos em tais programas mostra-se decisiva para a aferição do cumprimento ou descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pelos estados, pois a depender da exata determinação de sua natureza, benefício tributário ou despesa, o estímulo produz renúncia de receita ou despesa pública, alterando radicalmente as exigências contidas na norma para seu estabelecimento segundo as diretrizes legais.




    O trabalho se divide em três capítulos. No primeiro são analisadas a origem dos programas, suas principais características e estrutura, bem como são descritos os incentivos aos participantes.




    Ainda neste capítulo são estudados cinco programas eleitos como paradigmas, em relação ao seu fundamento jurídico, estrutura, funcionamento, incentivos ao participante, além do estágio de implantação dos mesmos.




    O segundo capítulo trata da natureza jurídica dos incentivos dos programas, bem como da correlação das diversas modalidades de incentivo com a Lei de Responsabilidade Fiscal.




    Partindo das análises realizadas nos capítulos anteriores, no terceiro capítulo é abordada a aderência dos programas à LRF, notadamente quanto ao cumprimento de suas exigências para a regular instituição de renúncia de receita e de despesa pública, sendo também estudado o risco fiscal produzido pelos programas.


  




  

    1. OS PROGRAMAS ESTADUAIS E DISTRITAL DE ESTÍMULO AO PEDIDO DE NOTA FISCAL. ORIGEM E DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS




    1.1 ORIGEM DOS PROGRAMAS DE ESTÍMULO AO PEDIDO DE NOTA FISCAL




    A Constituição de 1988 introduziu importantes mudanças nas relações entre União, estados e municípios, que resultaram numa forte descentralização de gastos e receitas. No que diz respeito ao sistema tributário, a Constituição concedeu aos entes federados autonomia para legislar, controlar os recursos e fixar as alíquotas de impostos, ou seja, competência para instituir e administrar os respectivos tributos. O incremento da autonomia tributária resultou em uma excessiva burocracia, baixa transparência e na impossibilidade de comparação dos dados fiscais dos contribuintes (MATTOS, 2013).




    Tentando reduzir esta ineficiência, em 19 de dezembro de 2003, foi alterado o artigo 37 da Constituição Federal, por meio da Emenda Constitucional 42, incluindo o inciso XXII, determinando que as administrações tributárias da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.




    Com o objetivo de atender o disposto na Emenda Constitucional 42, foi realizado em julho de 2004, na cidade de Salvador, o Primeiro Encontro de Administradores Tributários - ENAT, reunindo autoridades das administrações tributárias dos diferentes níveis de governo (BRASIL, 2013a).




    Dois protocolos de cooperação técnica foram aprovados no ENAT, o Projeto do Cadastro Sincronizado e a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). O projeto da Nota Fiscal Eletrônica teve como objetivo a substituição da sistemática de emissão de documento fiscal em papel pela implantação de um modelo fiscal eletrônico. Com validade jurídica garantida pela assinatura digital do emitente, seria adotada em todo país, simplificando as obrigações acessórias dos contribuintes e possibilitando o acompanhamento em tempo real pelo fisco das operações comerciais. Dentre os principais objetivos da implementação do programa Nota Fiscal Eletrônica estava, ainda, a melhora na atividade de fiscalização das operações envolvendo o ICMS e o IPI, de forma a diminuir a sonegação desses impostos (MATTOS, 2013).




    Em 2005 foi iniciada a fase do projeto piloto da NF-e, compreendendo as secretarias da fazenda de Goiás, Rio Grande do Sul, São Paulo, Bahia, Maranhão e Santa Catarina, além de diversas empresas de grande porte. No dia 15 de setembro de 2006 foram emitidas as primeiras NF-e com validade tributária nos estados de Goiás e Rio Grande do Sul. Desde então, a Nota Fiscal Eletrônica deixou de ser um projeto piloto e passou a ser um mecanismo de controle fiscal, recebido pelas secretarias de fazenda de vários outros estados (BRASIL, 2012).




    O Projeto Nota Fiscal Eletrônica foi sendo desenvolvido de forma integrada, pelas secretarias de fazenda dos estados e municípios, e a Receita Federal do Brasil, a partir da assinatura do Protocolo ENAT nº 03, de 27 de agosto de 2005, que atribuiu ao Encontro Nacional de Coordenadores e Administradores Tributários Estaduais (ENCAT) a coordenação e a responsabilidade pelo desenvolvimento e implantação do Projeto NF-e (BRASIL, 2012).




    Desde então, a cooperação e a integração entre as administrações tributárias estaduais, principalmente no Brasil, que possui forte grau de descentralização fiscal, têm sido temas de estudo e debate (BARBOSA, 1998).




    Atualmente, as administrações tributárias despendem grandes somas de recursos para captar, tratar, armazenar e disponibilizar informações sobre a emissão de notas fiscais dos contribuintes. Os volumes de transações efetuadas e os montantes de recursos movimentados crescem num ritmo intenso e, na mesma proporção, aumentam os custos inerentes à necessidade do Estado de detectar e prevenir a evasão tributária. Desta forma, a implantação da Nota Fiscal Eletrônica justifica-se pela necessidade de investimento público voltado para a integração do processo de controle fiscal, possibilitando melhor intercâmbio e compartilhamento de informações entre os entes da federação, a redução de custos e entraves burocráticos, facilitando o cumprimento das obrigações tributárias, e fortalecendo a fiscalização tributária (BRASIL, 2012).




    No bojo da implantação da Nota Fiscal Eletrônica, projeto que alterou profundamente os paradigmas da gestão de informática, surgiram os programas estaduais de estímulo ao pedido de nota fiscal tal qual como hoje conhecidos, tendo como principal objetivo, além da implementação de programas de educação fiscal, elevar a arrecadação em setores de difícil fiscalização como o comércio varejista, e que só tornou-se possível graças ao alto grau de tecnologia da informática associado à implementação da NF-e. Assim, explica-se a inexistência de tais programas em período pretérito, pelo menos nos moldes atuais, pois apenas com o advento dos meios eletrônicos de processamento de documentos fiscais, é que foi possível a introdução deste tipo de projeto (MATTOS, 2013).




    Para ilustrar a necessidade de um sólido sistema de processamento de informações fiscais, somente o Programa Nota Fiscal Paulista do Estado de São Paulo, processou entre os anos de 2009 e 2014, quase trinta bilhões de documentos fiscais (29.676.749.923), mais de dezesseis milhões de documentos processados por dia (SÃO PAULO, 2014).




    Um dos primeiros programas implantados, e o mais amplo até o momento, foi o Nota Fiscal Paulista, criado pelo Estado de São Paulo por meio da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, seguido por outros estados, cujos programas têm natureza semelhante, em que são oferecidas recompensas de diferentes tipos como forma de incentivo à exigência de documento fiscal por parte dos consumidores na compra de produtos e serviços.




    Os programas de estímulo podem ser entendidos como um mecanismo de estímulo à cidadania fiscal, ao fornecer incentivos aos cidadãos para exercerem um direito e um dever que de outra forma não exerceriam. Assim, através de um estímulo financeiro, torna o consumidor verdadeiro fiscal tributário, num jogo em que ele ganha através do benefício econômico oferecido pelo programa, e o governo com o aumento da arrecadação (MATTOS, 2013).




    Justifica-se a criatividade do legislador estadual ao propor tais programas, pois o Brasil é um dos países com as mais elevadas estimativas de evasão fiscal do mundo, atingindo 8,4% do PIB segundo estudo do SINPROFAZ – Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional (2014).




    Várias razões podem ser apontadas para explicar a evasão fiscal brasileira. A primeira causa é a pouca habilidade do sistema tributário para se adaptar às mudanças da economia. O setor de serviços se expandiu, com redução do setor manufatureiro, porém, nas empresas prestadoras de serviços a taxação é mais difícil do que nas manufatureiras (MATTOS, 2013).




    Evidência neste sentido é fornecida por Mattos (2013) que classifica e analisa os setores difíceis de taxar, dos quais os serviços merecem destaque.




    O número de transações envolvidas também parece ser determinante para o processo de evasão, eis que profissionais liberais derivam suas rendas de múltiplas transações com clientes e acham fácil esconder suas rendas. Este seria tipicamente o caso do comércio e dos serviços no Brasil. O número de transações é alto, prevalecem os pequenos negócios e não há o hábito da empresa emitir nota fiscal, exceto se o cliente exigir (MATTOS, 2013).




    Outra causa seria a existência de uma norma social de não cumprimento (non-compliance), consubstanciada em um padrão de comportamento que envolve a não emissão de nota fiscal nas compras e que era julgado da mesma forma por todos envolvidos na transação, portanto, sustentado por uma pretensa aprovação social. Este não cumprimento das obrigações fiscais parece ter se generalizado, fazendo com que a norma social de que os impostos devem ser pagos tenha esmaecido, com a anuência dos consumidores e tomadores de serviço (MATTOS, 2013).




    Diante da presença de uma norma social de non-compliance, uma alternativa para atacar o problema da evasão fiscal seria, além de reconhecer a importância da ênfase à punição (enforcement), promover mudanças no papel da administração tributária, passando o governo a ser um fornecedor de serviços para os contribuintes. Isto conduziria a um conjunto diferente de políticas, que promoveriam a provisão de serviços à população através, entre outros, de educação dos contribuintes e desenvolvimento de serviços para ajuda destes em cada passo do preenchimento das declarações de impostos, propaganda ampla ligando os impostos com os serviços do Estado, simplificação do pagamento dos impostos, além da promoção de um “código de ética” para os contribuintes, garantindo a estabilidade relativa do sistema fiscal (ALM E MARTINEZ-VAZQUEZ, 2007).




    Os programas de estímulo ao pedido de nota fiscal, além dos programas de cidadania fiscal, podem também ser encarados desta forma, como uma resposta das autoridades fiscais a uma nova percepção dos contribuintes como clientes que precisam de serviços. Ao invés de agir sobre os vendedores e fornecedores (sobre quem recaem os impostos), agindo sobre os consumidores, torna-os parceiros na fiscalização através não só de incentivos financeiros, mas também de massivas campanhas publicitárias em que são apresentados os benefícios dos programas para os consumidores e a importância dos mesmos para o aumento da arrecadação (MATTOS, 2013).




    1.2 OS PROGRAMAS DE ESTÍMULO AO PEDIDO DE NOTA FISCAL NO CONTEXTO DO PROGRAMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO FISCAL




    No seminário do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, sobre administração tributária, realizado na cidade de Fortaleza, em maio de 1996, foi inserido o tema Educação Tributária. Nas conclusões constou como item de destaque a introdução do ensino nas escolas, do programa de consciência tributária, sendo fundamental para despertar nos jovens a prática da cidadania, e o respeito ao bem comum (MINAS GERAIS, 2014).




    No dia 13 de setembro de 1996, celebrou-se o Convênio de Cooperação Técnica entre a União, os estados e o Distrito Federal, tendo como tema central a elaboração e a implementação de um programa nacional permanente de conscientização tributária, para ser desenvolvido nas unidades da Federação. Na mesma época, foi criado o Programa Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros – PNAFE, com recursos financeiros oriundos de empréstimo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e com a Unidade de Coordenação do Programa – UCP, vinculada à Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda. Em seu Regulamento Operativo, aprovado pela Portaria n.º 36, de 3 de fevereiro de 1997, do Secretário Executivo do Ministério da Fazenda, o PNAFE estabeleceu como objetivo geral do programa a melhoraria da eficiência administrativa, a racionalização e a transparência na gestão dos recursos públicos estaduais. Para alcançar esses objetivos, previu o apoio a projetos de modernização fiscal, destinados à elaboração e implementação de um programa nacional permanente de educação tributária, a ser desenvolvido pelos estados (BRASIL, 2014a).




    Em reunião de 25 de julho de 1997, o CONFAZ aprovou a criação do Grupo de Trabalho Educação Tributária – GET, constituído por representantes do Ministério da Fazenda (Gabinete do Ministro, Secretaria da Receita Federal, Escola de Administração Fazendária – ESAF), das secretarias de fazenda, finanças ou tributação dos estados e do Distrito Federal. A Portaria nº 35, de 27 de fevereiro de 1998, do Ministério da Fazenda, que oficializou o grupo de trabalho, formulou seus objetivos como sendo a promoção e a coordenação das ações necessárias à elaboração e implementação de um programa nacional permanente de educação tributária, além do acompanhamento das atividades do Grupo de Educação Tributária nos estados. Em março de 1999, passam a integrar o grupo, representantes da Secretaria do Tesouro Nacional e do Ministério da Educação (BRASIL, 2014a).




    Em julho de 1999, tendo em vista a abrangência do programa que não se restringe apenas aos tributos, mas que aborda também as questões da alocação dos recursos públicos e da sua gestão, o CONFAZ aprovou a alteração de sua denominação que passa a ser Programa Nacional de Educação Fiscal – PNEF (MINAS GERAIS, 2010).




    Um dos principais fatores genéticos dos programas de estímulo ao pedido de nota fiscal foi o advento dos programas de educação fiscal desenvolvidos nos estados, notadamente após a criação do PNEF – Programa Nacional de Educação Fiscal. O PNEF tem por objetivo ampliar a percepção do cidadão sobre a importância social dos tributos e dos orçamentos públicos, ao compartilhar conhecimentos e interagir com a sociedade sobre a origem, aplicação e controle dos recursos públicos, favorecendo a participação social (GONÇALVES, 2013).




    Constituem ainda objetivos do Programa Nacional de Educação Fiscal promover e institucionalizar a educação fiscal para o pleno exercício da cidadania, sensibilizando o cidadão para o entendimento sobre a função socioeconômica do tributo e a aplicação dos recursos públicos. Suas ações devem ter caráter de educação permanente e, portanto, desvinculadas de campanhas de premiação com finalidade exclusiva de aumento de arrecadação (BRASIL, 2014).




    No entanto, é grande a quantidade de cidadãos que seguem alheios ao conteúdo pretendido pelo PNEF, até porque este programa não se encontra implementado em todos estados e municípios do Brasil. Ademais, promover uma mudança por intermédio da educação fiscal demanda muito tempo, apesar de seu papel em sensibilizar o cidadão para a função socioeconômica do tributo.




    A educação fiscal pode ser definida como a abordagem didático-pedagógica capaz de interpretar as vertentes financeiras da arrecadação e dos gastos públicos de modo a estimular o contribuinte a garantir a arrecadação e o acompanhamento de aplicação dos recursos arrecadados em benefício da sociedade com justiça, transparência, honestidade e eficiência, minimizando o conflito de relação entre o cidadão contribuinte e o estado arrecadador (SILVA, 2012).




    Uma das maiores preocupações do gestor público, quando da implementação do programa de estímulo ao pedido de nota fiscal, é a de que deve evitar a vinculação de campanhas de premiação ao programa, com a finalidade exclusiva de incrementar a arrecadação, desvinculada dos aspectos educacionais.




    Os números indicam que os programas parecem estar motivando o comportamento dos cidadãos para que peçam a nota fiscal em suas compras. Os números positivos dos estados indicam isso. Mas isto não implica necessariamente um estímulo à participação socialmente responsável no tocante à cidadania, pois pedir nota fiscal perfaz apenas uma pequena parte do aprendizado sobre a função social do tributo (SILVA, 2012).




    1.3 DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS




    Os programas estaduais de estímulo foram criados com o claro objetivo de incentivar o pedido de emissão de notas fiscais, transformando o consumidor de produtos e serviços em verdadeiro fiscal da fazenda pública estadual e distrital, ao receber inúmeros benefícios, a depender do programa. Tais programas continuam em expansão pelo Brasil. Além do Distrito Federal, dezessete estados adotam programas que incentivam os compradores a pedir a inclusão do número do CPF nas notas fiscais, com o objetivo de incrementar as receitas e combater a sonegação fiscal (BRASIL, 2013).




    As unidades da federação que criaram programas de incentivo são os Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Sergipe, São Paulo, e o Distrito Federal.




    Não instituíram nenhum programa de estímulo nove Estados, Acre, Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Roraima, Santa Catarina e Tocantins.




    Percebe-se que a maioria dos estados instituiu programa que objetiva o estímulo ao pedido de nota fiscal, oferecendo como benefício algum tipo de prêmio, desconto, sorteio, enfim, alguma vantagem individualmente considerada, além de apoio a entidades beneficentes e sociais.




    Assim, podemos vislumbrar a situação de cada estado da Federação, e do Distrito Federal, quanto à adesão ou não a programas de incentivo, na seguinte tabela:




    Tabela 1 - Unidade da federação, criação ou não de programa e respectivo nome




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            ESTADO


          



          	

            CRIOU PROGRAMA DE ESTÍMULO?


          



          	

            NOME DO PROGRAMA


          

        




        

          	

            Acre


          



          	

            Não


          



          	

            **


          

        




        

          	

            Alagoas


          



          	

            Sim


          



          	

            Nota Fiscal Alagoana.


          

        




        

          	

            Amapá


          



          	

            Não


          



          	

            **


          

        




        

          	

            Amazonas


          



          	

            Não


          



          	

            **


          

        




        

          	

            Bahia


          



          	

            Sim


          



          	

            Sua Nota é um Show.


          

        




        

          	

            Ceará


          



          	

            Sim


          



          	

            Sua Nota Vale Dinheiro.


          

        




        

          	

            Distrito Federal


          



          	

            Sim


          



          	

            Nota Legal.


          

        




        

          	

            Espírito Santo


          



          	

            Não


          



          	

            **


          

        




        

          	

            Goiás


          



          	

            Sim


          



          	

            Nota Show de Bola.


          

        




        

          	

            Maranhão


          



          	

            Sim


          



          	

            Viva Nota.


          

        




        

          	

            Mato Grosso


          



          	

            Não


          



          	

            **


          

        




        

          	

            Mato Grosso do Sul


          



          	

            Não


          



          	

            **


          

        




        

          	

            Minas Gerais


          



          	

            Sim


          



          	

            Minas Legal.


          

        




        

          	

            Pará


          



          	

            Sim


          



          	

            Nota Fiscal Cidadã.


          

        




        

          	

            Paraíba


          



          	

            Sim


          



          	

            Cupom Legal.


          

        




        

          	

            Paraná


          



          	

            Sim


          



          	

            Nota Fiscal Paranaense.


          

        




        

          	

            Pernambuco


          



          	

            Sim


          



          	

            Todos com a Nota.


          

        




        

          	

            Piauí


          



          	

            Sim


          



          	

            Sua Nota Bate um Bolão.


          

        




        

          	

            Rio Grande do Norte


          



          	

            Sim


          



          	

            Cidadão Nota Dez.


          

        




        

          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            Sim


          



          	

            Nota Fiscal Gaúcha.


          

        




        

          	

            Rio de Janeiro


          



          	

            Sim


          



          	

            Cupom Mania.


          

        




        

          	

            Rondônia


          



          	

            Sim


          



          	

            Nota Legal Rondoniense.


          

        




        

          	

            Roraima


          



          	

            Não


          



          	

            **


          

        




        

          	

            Santa Catarina


          



          	

            Não


          



          	

            **


          

        




        

          	

            São Paulo


          



          	

            Sim


          



          	

            Nota Paulista.


          

        




        

          	

            Sergipe


          



          	

            Sim


          



          	

            Nota da Gente.


          

        




        

          	

            Tocantins


          



          	

            Não


          



          	

            **
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